16.06 – Indicadores de Governança para os Municípios e LGPD
Governança municipal e de dados são destaques na programação
[bookmark: _Hlk137803738]A programação desta sexta-feira começou agitada em Jundiaí, com o painel que discute Indicadores de Governança para os Municípios e LGPD no 6º Conexidades. 
Participando do debate, estiveram: o Ministro do Tribunal de Contas da União, Augusto Nardes, o Diretor de Novos Negócios do Instituto Latino-Americano de Governança e Compliance Público, Henrique Farinon, o Gestor Municipal da Casa Civil de Jundiaí, Gustavo Maryssael, o Presidente da Câmara Municipal de Indaiatuba, Jorge Luíz Lepinsk e o Presidente do Comitê da LGPD, Lucas Paglia.
O Presidente do Conselho Administrativo da UVESP, Sebastião Misiara abriu o painel ressaltando o papel dos agentes públicos. “Esse é mais um painel que discute o Brasil através dos municípios. Todos aqueles que entram na vida pública entram com o propósito de ajudar”. 
Em seguida, o Ministro do Tribunal de Contas da União, Augusto Nardes se propôs a mostrar como está a situação da regulamentação da proteção de dados no Brasil, além de apontar a importância da governança para todos os âmbitos da gestão pública, dando exemplos de seu trabalho nos últimos dez anos.
“Temos uma instabilidade permanente no país. O país não tem uma estabilidade, não tem um crescimento de forma organizada”. E reafirmou sua missão de ajudar a todos. “Sou um agente de Estado, tenho que pensar na nação. E eu vejo que não tem outro caminho na nação, a não ser implantando a governança”.
Nardes destacou também que quem quer fazer gestão tem que entender a governança, para ter uma administração com visão macro, podendo direcionar, avaliar e governar de forma mais eficiente. “A governança tem que ser implantada no Município, no Estado, na Nação. Não resolve só punir, você tem que fazer políticas preventivas”.
O palestrante explicou que a falta de transversalidade é um problema, por isso foi criada a Rede de Governança, com trinta comitês de inteligência, para trabalhar junto aos poderes.
“Governança é de responsabilidade do governo, mas cabe ao controle mostrar o caminho”, complementa o Ministro do TCU dizendo que é de responsabilidade do gestor, do prefeito, do governador, mas cabe ao controle orientar.
Augusto Nardes também salientou que é necessário ter governança nas compras e apresentou o Projeto TCU-OCDE, que desenvolveu manuais e cartilhas em diversas áreas como desenvolvimento sustentável, LGPD, municípios e avaliação de riscos.
Segundo dados de pesquisa de 2014 apresentada pelo Ministro, há falta de coordenação, planejamento eficiente e gestão de risco nos municípios. “Na esfera municipal, 14% apenas é aprimorado, o resto é gasto sem um aprimoramento”.
Finalizando, afirmou que a governança contribui para o legado, principalmente seguindo seus três pilares básicos: liderança, estratégia e controle. Falou sobre a governança de dados, recordando que o Brasil não tinha uma lei de proteção de dados e estes estão em toda parte atualmente.
“A vida de cada um está hoje exposta na prefeitura, então alguém tem que cuidar dos dados de vocês, tem que ter uma lei. E é nesse sentido que eu estou trabalhando para regular a matéria”.
Lei Geral de Proteção de Dados
Somando à fala do Ministro, o Presidente do Comitê da LGPD, Lucas Paglia explanou sobre a criação da Rede Governança Brasil e a LGPD, reforçando que: “governança significa pensar a longo prazo. Significa que a gente tem que deixar alguns ideais pessoais de lado e pensar em um caminho de Cidade, de Estado e de País a longo prazo”.
Paglia comentou sobre o que é a LGPD e acrescentou que ela chega para atualizar as regras de coleta e tratamento dos dados que identificam a pessoa
Além disso, chamou a atenção para a questão de que a lei está fazendo sua parte, mas é preciso que todos também contribuam.
“Hoje, a Lei Geral de Proteção de Dados existe, as empresas, tanto públicas, quanto privadas, têm que ter um controle do que se coleta, o que se armazena, e com quem se compartilha. Mas o principal interessado dessa lei, somos todos nós. Porque nós somos os titulares desses dados e temos que protegê-los”.
Já o Diretor de Novos Negócios do Instituto Latino-Americano de Governança e Compliance Público, Henrique Farinon, falou sobre as cinco iniciativas da Rede de governança Brasil que incluem formação de agentes de governança, índice de governança municipal, prêmio governança, mentorias para ajudar os prefeitos e EAD de 46 horas para capacitar os municípios.
O projeto PRONAGOV faz uma mentoria para Câmaras de Vereadores dos municípios. Em um círculo de cinco anos, a expectativa é de impactar cerca de 80% da população brasileira.
“É um ciclo virtuoso de transferência de conhecimento que a gente busca apoiar os municípios brasileiros na implementação da tese de governança pública”.
Por fim, o Presidente da Câmara Municipal de Indaiatuba, Jorge Luíz Lepinsk apresentou o case de sua cidade, já que Indaiatuba foi a primeira Câmara do Estado de São Paulo a implantar a LGPD.
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